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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL. 
CONVERSÃO DE AUXÍLIO DOENÇA ACIDENTÁRIO EM 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO.  INCAPACIDADE  LABORATIVA 
CONFIRMADA  POR  ESPECIALISTA  EM  LAUDO 
PERICIAL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AOS 
RECURSOS.

- A aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da 
Lei nº 8.213/91 é concedida aos trabalhadores que, por 
doença  ou  acidente,  forem  considerados  incapacitados 
para exercer suas atividades ou outro tipo de serviço que 
lhes garanta o sustento. 

− “A norma previdenciária referente à aposentadoria por  
invalidez deve ser interpretada com cautela.  Há que se  
analisar  com certo  cuidado  a  situação  do  segurado  na  
hora da decisão de aposentá-lo ou não por invalidez. Em 
primeiro lugar a Lei utiliza a expressão 'atividade que lhe  
garanta a subsistência'. Isso quer dizer que outros fatores  
devem  ser  analisados  além  da  mera  seqüela  
incapacitante. Assim devem ser tidos em conta a idade, a  
escolaridade,  o  meio  social,  a  capacidade  
profissionalizante  etc.”  -  (TJSC;  AC  2009.057116-6; 
Camboriú;  Rel.  Des.  Pedro  Manoel  Abreu;  Julg. 
18/01/2011; DJSC 16/03/2011; Pág. 374).
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VISTOS

Trata-se  reexame  necessário  e  apelação  cível  interposta  pelo  INSS  – 
Instituto Nacional do Seguro Social,  desafiando a sentença de fls. 115/119, prolatada 

nos autos da “Ação Ordinária de Obrigação de Fazer (Transformação de Auxílio Acidente 

em Aposentadoria  por  Invalidez),  Cumulada com de parcelas Vencidas e Vincendas”,  

movida por José Alves de Brito em face do recorrente.

O  Magistrado  de  Base julgou  parcialmente  procedente  os  pedidos 

formulados na exordial, condenando o INSS à imediata implantação do auxílio-acidente, 

para,  posteriormente,  convertê-lo  em  aposentadoria  por  invalidez,  a  ser  pago 

mensalmente, a partir de 26 de fevereiro de 2007, correspondendo a um salário-mínimo.

Nas  razões  do  apelo  interposto,  a  autarquia  federal  sustenta  que  a 

incapacidade  laboral  do  autor  é  relativa,  passível  de  reversão,  o  que  ensejaria,  tão 

somente, a concessão de auxílio-doença. Ademais, aduz que a aposentação acidentária 

apenas é possível em casos de incapacidade definitiva, afirmando não se tratar do caso 

em destaque.

Por  fim,  rebela-se  acerca  do  laudo  pericial  produzido,  suscitando  sua 

fragilidade em razão das respostas superficiais dadas aos quesitos formulados, motivo 

pelo qual requer a reforma da sentença.

Contrarrazões ofertadas às fls. 133/136.

Manifestação Ministerial às fls. 170/171-verso, opinando pelo desprovimento 

da súplica apelatória e do recurso oficial.

É o Relatório.

Desembargador José Ricardo Porto
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DECIDO

A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, comportando a análise 

meritória monocrática, na forma permissiva do art. 557 do Código de Processo Civil, com 

base em jurisprudência desta Corte de Justiça

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  a  demanda  fora  proposta,  em 

síntese, sob o argumento de que o autor, na condição de agricultor e segurado especial 

do INSS, foi afastado das suas funções, tendo em vista que em 26 de novembro de 2006,  

sofreu acidente de trabalho, no qual teve sua mão direita amputada, adquirindo sequelas 

irreparáveis e irreversíveis, razão pela qual pugna pela conversão perseguida.

Pois bem. A decisão de primeiro grau julgou procedente, em parte, o pedido 

inicial,  sob o  fundamento  de que existe  a  incapacidade permanente  para  a  atividade 

laboral apta a autorizar a alteração pleiteada.

Com a análise detida dos autos, constata-se que a posição do Magistrado a 

quo merece prosperar. Senão vejamos.

A aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei nº 8.213/91 é 

concedida  aos  trabalhadores  que,  por  doença  ou  acidente,  forem  considerados 

incapacitados para exercer  suas funções ou outro tipo de serviço que lhes garanta o 

sustento.

Vejamos o teor do referido dispositivo:

Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando 
for  o  caso,  a  carência  exigida,  será  devida  ao  segurado  que,  
estando  ou  não  em  gozo  de  auxílio-doença,  for  considerado 
incapaz e insusceptível  de reabilitação para o exercício  de  
atividade  que  lhe  garanta  a  subsistência,  e  ser-lhe-á  paga  
enquanto permanecer nesta condição. (grifou-se)

Desembargador José Ricardo Porto
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Neste trilho, a legislação de regência exige a incapacidade para o trabalho e 

impossibilidade  de  reabilitação  para  o  exercício  de  emprego  que  lhe  garanta  a 

subsistência.

Com  efeito,  levando-se  em  consideração  as  peculiaridades  do  presente 

caso, entendo que o apelado faz  jus à concessão da aposentadoria por invalidez, uma 

vez cumpridos os requisitos da lei infortunística, mormente a incapacidade para o trabalho 

e impossibilidade de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta o sustento, 

conforme, inclusive, restou demonstrado no laudo pericial de fls. 95.

Ademais,  cumpre ressaltar que o autor sempre exerceu atividades rurais, 

tratando-se de beneficiário especial, além de possuir limitações intelectuais que impedem 

o exercício de uma nova função. Assim, possuindo deformidades que o impossibilitam de 

exercer  os esforços habituais  do  seu trabalho,  restando patente  a sua dificuldade de 

realizar qualquer serviço remunerado que lhe garanta a sustento, frisando, inclusive, a 

dificuldade de reinserção no mercado empregatício, a aposentação acidentária é medida 

que se impõe.

Em casos semelhantes, essa Corte de Justiça assim vêm se manifestando:

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  
RESTABELECIMENTO  DO  AUXÍLIO-DOENÇA.  
POSSIBILIDADE.  COMPROVAÇÃO.  PERÍCIA  MÉDICA.  
CONDIÇÕES PATOLÓGICAS QUE IMPEDEM O EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADES  QUE  EXIJAM  ESFORÇO  FÍSICO.  JUROS  DE 
MORA  E  CORREÇÃO.  ADEQUAÇÃO.  HONORÁRIOS  DE 
SUCUMBÊNCIA.  FIXAÇÃO  RAZOÁVEL.  PROVIMENTO 
PARCIAL DA REMESSA E DESPROVIMENTO DO APELO. - O  
auxílio-doença acidentário é o benefício previdenciário de caráter  
eminentemente  provisório,  devido  enquanto  o  segurado,  
acometido  de  doença  profissional,  está  incapacitado  
transitoriamente para o seu trabalho ou sua atividade habitual por  
mais de quinze dias consecutivos, nos termos do art. 59 da Lei nº  
8.213/91.  -  Em se tratando de condenação imposta à Fazenda 
Pública, de natureza não tributária, os juros moratórios devem ser  
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e 
juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do  
art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09, no que 
concerne  ao  período  posterior  à  sua  vigência;  já  a  correção 
monetária,  por  força  da  declaração  de  inconstitucionalidade 

Desembargador José Ricardo Porto
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parcial  do  art.  5º  da  Lei  11.960/09  (ADI  4357/DF),  deverá  ser  
calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação  
acumulada do período.1

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ACIDENTÁRIA. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO.  INCONFORMISMO.  PRELIMINAR.  JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO ACOLHIMENTO. MORTE DO SEGURADO 
DURANTE  O  TRÂMITE  PROCESSUAL.  POSSIBLIDADE  DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DIVERSO DO 
POSTULADO  NA  INICIAL.  MÉRITO.  AUXÍLIO-DOENÇA.  
CONCESSÃO  NA  VIA  ADMINISTRATIVA.  POSTERIOR 
CESSAÇÃO  SEM  JUSTIFICATIVA  DE  RESTABELECIMENTO 
DO  SEGURADO.  REIMPLANTAÇÃO  DEVIDA  DO  PERÍODO  
NÃO  PAGO.  NOVA  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO  NA  VIA 
ADMINISTRATIVA ATÉ O ÓBITO DO AUTOR. CONDENAÇÃO  
INDEVIDA, SOB PENA DE ADIMPLEMENTO EM DUPLICIDADE.  
REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL  
DO  RECURSO.  -  Para  a  concessão  do  benefício  de  auxílio  
doença-acidentário,  é  necessário  a  demonstração  do  nexo 
etiológico  entre  o  alegado  acidente  do  trabalho  e  a  atividade  
laboral exercida pelo segurado, bem como a comprovação de que  
o  obreiro  encontra-se  incapacitado  para  o  seu  mister  habitual,  
conforme prevê  o  artigo  59,  caput,  da  Lei  n.  8.213/91,  com a  
redação  dada  pela  Lei  n.  9.528/97.  -  O  conjunto  probatório  
coligido aos autos evidencia que o segurado sofreu acidente de  
trabalho,  ocasionando  a  amputação  de  membro  superior  
esquerdo,  com  consequente  incapacidade  parcial  e  temporária  
para  o  exercício  do  seu  labor  e,  por  isso,  foi-lhe  concedido  o  
auxílio-doença na via administrativa. - Em virtude da ausência de  
comprovação  do  restabelecimento  do  segurado,  incabível  a 
cessação  do  benefício  concedido  anteriormente,  de  modo  que 
deve ser pago até a nova implantação.2

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  ¿  BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO  ¿  AUXÍLIO-ACIDENTE  ¿  EVENTO 
OCORRIDO  EM  PERÍODO  LABORATIVO  ¿  CAT  ¿  PROVA 
PERICIAL ¿ AMPUTAÇÃO TRAUMÁTICA DA FALANGE DISTAL  
DO  4º  E  5º  QUIRODÁCTILOS  DIREITO  ¿  ARTROSE  PÓS 
TRAUMÁTICA DA ARTICULAÇÃO INTERFALANGEANA DISTAL  
DO  3º  QUIRODÁCTILO  DIREITO  ¿  LIMITAÇÃO  FUNCIONAL  
¿  PRESENÇA  DO  NEXO  E  REDUÇÃO  DA  CAPACIDADE 
LABORATIVA ¿ TRABALHADOR QUE FAZ JUS AO AUXÍLIO-
ACIDENTE  ¿  CONCESSÃO  DEVIDA  ¿  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM EQUIDADE ¿ CONSECTÁRIOS 
LEGAIS  CORRETAMENTE  APLICADOS  ¿  SENTENÇA 
ESCORREITA  ¿  MATÉRIA  SUBMETIDA  A  SISTEMÁTICA  DE  

1TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00031023120108150731,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 25-08-2015
2TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00009911020108150041, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES 
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 10-09-2015

Desembargador José Ricardo Porto
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RECURSO  REPETITIVO  ¿  PRECEDENTES  DO  STJ 
¿ DESPROVIMENTO DA REMESSA E DO APELO. "Conforme o  
disposto no art.  86,  "caput",  da Lei  n.  8.213/91,  exige-se,  para  
concessão do auxílio-acidente, a existência de lesão, decorrente  
de  acidente  do  trabalho,  que  implique  redução  da  capacidade  
para o labor que habitualmente exercido. O nível do dano e, em 
consequência,  o  grau  de  maior  esforço,  não  interferem  na  
concessão do benefício, o qual será devido ainda que mínima a  
lesão"1.  Correta  a  aplicação  dos  consectários  legais,  
considerando que o auxílio é devido a partir da data do início do  
benefício ¿ DIB2, com a incidência da correção pelo INPC3 e os  
juros moratórios incidem à razão de 1% ao mês até a entrada em  
vigor do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei  
n. 11.6903

Esse mesmo entendimento vem sendo aplicado pelos Tribunais Pátrios, vejamos:

ACIDENTE  DO  TRABALHO.  PERDA  TOTAL  DA  VISÃO  DO 
OLHO  DIREITO.  INCAPACIDADE  PARCIAL  E  PERMANENTE 
PARA O TRABALHO. CONVERSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE EM 
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  DIANTE  DA 
QUALIFICAÇÃO  PROFISSIONAL  DO  OBREIRO.  
POSSIBILIDADE.  ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA.  IPCA-E.  
Incidência  a  partir  da  elaboração  da  conta  de  liquidação,  
consoante  decisão  do  C.  STJ  em  recurso  representativo  de  
controvérsia repetitiva. Honorários advocatícios fixados em 15%,  
consoante  a  usual  e  equitativa  adoção  nas  lides  acidentárias.  
Recurso  oficial  parcialmente  provido.  Recurso  autárquico  não 
provido.4 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ACIDENTE  DE  TRABALHO.  PERDA  DO 
OLHO  ESQUERDO.  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  
MARCO  INICIAL.  CESSAÇÃO  DO  AUXÍLIO-DOENÇA.  
SENTENÇA  MANTIDA.  A  norma  previdenciária  referente  à  
aposentadoria por invalidez deve ser interpretada com cautela. Há 
que se analisar  com certo cuidado a situação do segurado na  
hora da decisão de aposentá-lo ou não por invalidez. Em primeiro  
lugar  a  Lei  utiliza  a  expressão  'atividade  que  lhe  garanta  a  
subsistência'.  Isso  quer  dizer  que  outros  fatores  devem  ser  
analisados além da mera seqüela incapacitante. Assim devem ser  
tidos  em  conta  a  idade,  a  escolaridade,  o  meio  social,  a  
capacidade  profissionalizante  etc.  (Monteiro,  antonio  Lopes.  
Bertagni,  roberto  fleury  de  Souza.  Acidentes  do  trabalho  e  
doenças ocupacionais. 2. ED. São paulo: Saraiva, 2000. P. 38) a  
aposentadoria por invalidez deve ser concedida a partir da data 
em que a autarquia previdenciária tinha condições de identificar a  

3TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00221442920098150011, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator DESA 
MARIA DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. em 16-07-2015
4TJSP; APL 0097920-67.2006.8.26.0000; Ac. 4861718; Penápolis; Décima Sétima Câmara de Direito Público; Rel. Des.  
Nelson Biazzi; Julg. 30/11/2010; DJESP 20/01/2011.
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incapacidade  do  segurado.  Assim,  atestado  que  a  lesão  
autorizadora  da  aposentadoria  se  mantém  desde  a  época  da  
concessão  do  auxílio-acidente,  a  ela  deve  retroagir  a  nova 
benesse. 5 

Nesse  contexto,  constatando-se  que  os  elementos  permissivos  para  a 

concessão da aposentadoria se encontram presentes no caso em estudo, entendo que o 

promovente  faz  jus à  conversão  do  auxílio-doença  para  tal  benefício,  pois  restou 

demonstrada a incapacidade para o trabalho e impossibilidade de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta o sustento, assim como decidiu o Magistrado  a 

quo.

Assim,  diante  das  assertivas  apontadas,  NEGO  SEGUIMENTO  ao 
Reexame Necessário  e  à  Apelação  Cível,  nos  termos do  art.  557 do Código  de 
Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 25 de setembro de 2015.

Desembargador José Ricardo Porto
RELATOR

J13/R02

5 TJSC; AC 2009.057116-6; Camboriú; Rel. Des. Pedro Manoel Abreu; Julg. 18/01/2011; DJSC 16/03/2011; Pág. 374.
Desembargador José Ricardo Porto
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